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Resumo

Este artigo pretende suscitar algumas
questões em torno da interatividade na pro-
dução de conteúdos digitais e o uso de da-
dos coletados através do sistema digital. A
TV aberta terrestre é o único meio gratui-
to com cobertura nacional e por este mo-
tivo, torna-se uma grande fornecedora de
conteúdo e uma futura fonte coletora de da-
dos que poderão ser transformados em ações
pontuais de marketing comercial ou político.

Palavras chaves: TV Digital. Interativi-
dade. Privacidade.

Introdução

A televisão é o meio de comunicação que,
gratuitamente, atinge a todos os esta-

dos do Brasil. É ainda, para a maioria dos
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brasileiros, uma forma de entretenimento e
de acesso à cultura e a informação, a gra-
tuidade para o telespectador é custeada pela
venda de espaços comerciais.

A Tv aberta no Brasil, cuja re-
cepção é livre, direta, gratuita e
indiscriminada [...]. Trata-se da
principal ou única opção de en-
tretenimento, informação e cul-
tura da grande maioria do povo.
(FRANCO, 2004, p. 18).

Nos últimos anos, o Sistema Brasileiro
de Televisão Digital Terrestre tem sido ob-
jeto de debates gerando várias propostas para
sua regulamentação e uso. As aplicações
de mobilidade, portabilidade, interatividade
essenciais ao mercado, estão entre os pontos
centrais da discussão. A transmissão multi-
canal também é muito discutida, mas neste
primeiro momento, liberada apenas paras
emissoras governamentais.

A vantagem da qualidade de som e ima-
gem proposta pelo sistema digital já pode
ser observada em algumas capitais e cidades
de maior concentração populacional. O sis-
tema ainda não foi implantado em todas as
emissoras e algumas, especialmente as ins-
taladas em regiões de menor poder aqui-
sitivo, encontrarão, se não houver financia-
mento público ou pelas redes geradoras, di-
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ficuldades financeiras para a troca de todo o
sistema de produção e transmissão.

Além da qualidade de imagem e som, o
novo sistema anunciou a interatividade como
sendo um grande beneficio e que privile-
gia a participação do público. O telespecta-
dor ganhará uma nova dimensão, mais ativa,
com a possibilidade de “interferir” na pro-
gramação passando a ter uma dimensão de
coautor no meio de comunicação.

Até o surgimento desta tecnologia o teles-
pectador se portava e recebia tratamento
como um “ente passivo”, apenas definido
como consumidor de um meio de comuni-
cação de massa que, aliás, entregava tudo
pronto e “quente’ na sala de sua casa”. Uti-
lizando o legado de McLuhan, podemos
acreditar que a televisão no quesito intera-
tividade esta esfriando.

O telefone é um meio frio, ou de
baixa definição, porque ao ouvido
é fornecida uma magra quantidade
de informação... De outro lado, os
meios quentes não deixam muita
coisa a ser preenchida ou comple-
tada pela audiência. (MCLUHAN,
1964, p.38)

McLuhan (1964) nos leva a crer que os
meios considerados frios têm uma maior
facilidade em despertar a curiosidade dos
usuários, devido às lacunas que podem ser
preenchidas com sua ação. Atualmente a
maioria das produções não foi concebida
nesta possibilidade, podendo ser caracteri-
zada como forma tradicional de produção.
O telespectador tem a recepção de um pa-
cote pronto, completo na sua concepção e
sem possibilidade imediata de interferência
no conteúdo. As alterações de conteúdo nor-

malmente se dão através de pesquisas, regu-
lares ou não, encomendadas pelas emissoras.
Mesmo assim o estilo de produção que de-
nominaremos neste estudo de modelo tradi-
cional de televisão criou fórmulas e progra-
mações em busca de se tornar um meio com
ações interativas. Estas iniciativas, a priori,
limitadas por questões tecnológicas, propor-
cionam momentos de interatividade, execu-
tados de forma pré-estabelecida com o uso
de meios auxiliares como o telefone, internet
e SMS (mensagens de texto via celular) que
propiciam um caminho de retorno da casa do
telespectador até a emissora.

Um exemplo de produção que utiliza os
meios auxiliares é o programa Big Brother,
da Rede Globo de Televisão. A produção
do programa proporciona através da exe-
cução de provas físicas, de intelecto, jo-
gos de sorte e por indicação dos membros
participantes da atração, a escolha de dois
ou mais concorrentes que são colocados no
“paredão”, nome dado ao evento que abriga
a votação, e através dos meios telemáti-
cos, os telespectadores apontam quem sai
do programa. Primo e Cassol (1999) clas-
sificam este tipo de interatividade como In-
teração Reativa onde o sistema é fechado e
o processo se dá unicamente por estímulo-
resposta. O funcionamento é linear com
opções pré-determinadas, a quantidade de
vezes que o telespectador vota não é contro-
lada, mas não há como indicar outro nome
além dos pré-definidos.

O mesmo programa, quando assistido
através da TV por assinatura apresenta uma
nova possibilidade de intervenção de possi-
bilidade interativa, o telespectador pode as-
sistir o programa através de câmeras que
oferecem outros ângulos da imagem. Com
uma diversidade maior de câmeras é pos-
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sível “seguir” um participante em especial.
Lemos (2011) considera esta possibilidade
existente na TV por assinatura como uma
ação interativa do telespectador, já Montez
e Becker (2005) são frontalmente contrários
a afirmação de Lemos, pois sustentam que
nesta proposta de interação o telespectador é
guiado, induzido em suas decisões dentro de
opções fechadas e pré-determinadas.

O que é interatividade ainda não há con-
senso. Alguns autores defendem que, para
haver interatividade, deve existir necessaria-
mente a troca de informações, a bidireciona-
lidade que promove a “interação”. Silva
(1995) afirma que a comunicação só pode
existir a partir do momento que todo emissor
é também potencialmente um receptor e todo
receptor potencialmente um emissor. Ou-
tros autores, a exemplo Lemos (2005) consi-
deram interatividade a participação do teles-
pectador mesmo quando as possibilidades
são pré-determinadas.

1 Abrindo portas para a
tecnologia

Com a inserção da TV digital em todo o
seu potencial tecnológico, hipoteticamente
em um ambiente ideal com todas as suas va-
riações de usabilidade, interatividade, porta-
bilidade e mobilidade, remete a uma reflexão
sobre os aspectos de interferência desta tec-
nologia no cotidiano de seus usuários.

O telespectador-usuário abrirá, no mo-
mento em que ligar seu televisor, um canal
bidirecional de comunicação que, ao mesmo
tempo em que deposita dados em seu apa-
relho também coleta. Segundo Loss (2008)
no processo de interatividade haverá a con-
versão da solicitação do telespectador em da-

dos digitais e envio deste sinal para a estação
base, através da rede de tv a cabo, da an-
tena de transmissão de internet ou pelo mo-
dem, caracterizando, assim, a convergência
da televisão digital com a internet.

Nogueira (2001) ressalta que a hu-
manidade está resumida a números em um
grande banco de dados. O que compramos
com o cartão de crédito, as ligações tele-
fônicas, os acessos na internet e seus con-
troversos cookies, as revistas e jornais que
assinamos e agora os canais que assistimos
ou que acessamos via TV digital tudo se
transforma em uma seqüência binária que,
se analisados, podem traduzir os gostos e
tendências de uma pessoa ou família.

A coleta destes dados poderá servir de
base para a realização de campanhas publi-
citárias e políticas e, os detentores destas in-
formações estarão na dianteira na promoção
de eventos ou vendas adequados as preferên-
cias, necessidades e costumes de um nicho
de mercado.

Salienta-se, assim, que a pesquisa
antecipada dos gostos e preferên-
cias, temas e interesses dos “con-
sumidores de informação” deter-
mina como será a produção jor-
nalística. O tratamento da in-
formação se dá ao gosto e es-
tilo do consumidor e é apresen-
tada através de possibilidades pre-
viamente dispostas para sua es-
colha. Isso significa dizer que a
produção em sistema digital pro-
porcionará um leque de possibi-
lidades prévias, que poderão ser
tabuladas e avaliadas nos meios
digitais equivalendo a uma intera-
tividade vigiada. A comunicação

www.bocc.ubi.pt



4 Márcio Rogério Loss & Felipe Schroll Loss

será analisada pelo emissor a partir
do momento em que o telespecta-
dor acionar o seu controle remoto.
Programas podem ser criados para
determinar o perfil do telespecta-
dor e saber quais as suas áreas de
interesse. O telespectador seria vi-
giado. (LOSS 2008, p. 50)

Afirmou o diretor-executivo do IBOPE
Mídia, Ferrari (2003), que até a medição
de audiência no ambiente digital deixará de
ser feita como pesquisa para se transfor-
mar em censo. Segundo ele, um cenário
100% digital é mais fácil de ser medido do
que o cenário analógico devido a existência
de dois canais de comunicação onde pode
haver uma medição de audiência em tempo
real, deixando no passado o esquema da
amostragem.

Mas além do conhecer e tabular os gostos
e hábitos do telespectador-usuário propiciará
condições para que corporações, governos,
marqueteiros e anunciantes pratiquem uma
forma de comunicação dirigida. Neste as-
pecto Nogueira (2001) alerta que cada vez
mais as emoções e a capacidade de julga-
mento do indivíduo estão sendo moldadas
pelas informações que são ofertadas.

Uma humanidade reduzida a
números, jogos, a permutas?(...) o
sujeito só pode estar, ele mesmo,
vigilante: as ferramentas que
lhe prometem a libertação são
também aquelas que lhe escondem
a armadilha onde se pode ver
enredado. (NOGUEIRA, 200, p.
6)

Segundo Fidalgo (1998) há grande inte-
resse em se conhecer os gostos pessoais para,

a partir destes dados, moldar as mensagens e
ofertas comerciais e de produtos televisivos
adequados a este gosto.

Hoje a preocupação de quem
fornece, presta, vende informação,
é a de identificar os destinatários,
por sexo, idade, nível escolar,
profissão, rendimento, etc. para
lhe dar com exatidão o tipo de
informação que mais o interes-
sará. Porque a informação será
cada vez mais programada por en-
dereço (e, por conseguinte, por in-
teresses), as fontes de informação,
os meios, tentarão conhecer cada
vez melhor os destinatários even-
tuais para qualquer tipo de infor-
mação. Tão importante como as
mensagens será dispor da identi-
dade dos destinatários individuais.
(FIDALGO, 1998, p. 10)

Nota-se assim a necessidade de uma re-
flexão atualizada sobre a interferência que o
uso de dados coletados na via de interativi-
dade, através do sistema de TV Digital pode
trazer aos telespectadores. Como estes dados
poderão ser utilizados, quais os usos comer-
ciais, políticos ou de segregação que podem
surgir a partir destas informações são apenas
algumas das questões possíveis de discussão.

2 O direito a privacidade
O Brasil é o país que mais consome produ-
tos televisivos na America Latina e, ao saber
dos hábitos dos telespectadores, a mídia
poderá moldar o endereçamento das men-
sagens para consumidores predispostos e es-
colhidos através de dados coletados no sis-
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tema interativo. Abre-se um grande mer-
cado.

Uma campanha política poderá ser
inserida em uma novela. Pela
interatividade, o perfil de dois
ou mais candidatos poderá ser
aprovado ou não pelo público. Se-
ria um Big Brother, algo seme-
lhante ao Você Decide, mas com
um toque tecnológico mais refi-
nado. (LOSS, 2008, p. 84).

Com referência a privacidade, como di-
reito individual, a base legal para sua
manutenção e preservação consta na Carta
Magna de 1988 onde o artigo 5o ressalta a
igualdade de todos perante a lei, a liberdade,
a segurança, o direito a vida e a propriedade.

Art. 5o - Todos são iguais pe-
rante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes.

Nos incisos X e XII a Constituição garante
ao indivíduo a inviolabilidade da sua intimi-
dade, da vida privada e destaca como invio-
lável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das co-
municações telefônicas.

X - são invioláveis a intimidade, a
vida privada, a honra e a imagem
das pessoas, assegurado o direito a
indenização pelo dano material ou
moral decorrente de sua violação.

XII - e inviolável o sigilo da cor-
respondência e das comunicações
telegráficas, de dados e das comu-
nicações telefônicas, salvo, no úl-
timo caso, por ordem judicial, nas
hipóteses e na forma que a lei es-
tabelecer para fins de investigação
criminal ou instrução processual
penal.

Mas estas garantias realmente serão
preservadas? As mudanças na legislação
brasileira são lentas e a discussão em torno
da quebra da privacidade por meios eletrôni-
cos é praticamente inexistente. A caracte-
rização dos crimes cometidos através da in-
ternet encontra dificuldades perante a justiça
devido a incipiência da legislação. Então, o
que se observa neste momento é uma maior
preocupação com a geração de conteúdo in-
terativo e implantação do sistema de TV Di-
gital do que uma discussão sobre suas pos-
síveis consequências.

O jurista Demócrito Reinaldo Filho afirma
que a informação é fundamental para de-
cisões empresariais, políticas e sociais. Para
o autor "Na atual sociedade da informação, o
bem mais valioso, o mais procurado é justa-
mente o que dá nome a essa nova sociedade:
a própria informação"(REINALDO FILHO,
2002, p. 25). Assim, o interesse pelos da-
dos pessoais é extremo, e uma das possíveis
fontes destes dados poderá ser a TV Digital
com o seu processo de interatividade. Com
este cenário torna-se necessário que seja ob-
servada a produção voltada para a interativi-
dade e pesquisado se o telespectador-usuário
sente-se seguro ou tem percepção da possi-
bilidade da possibilidade de coleta e uso de
seus dados de forma consensual ou não.
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Através da obra de Castells (2003) pode-
se afirmar que a maioria das pessoas abre
mão de seus dados pessoais ao acessar a In-
ternet, pois somente despojando-se de sua
privacidade se torna possível à inclusão di-
gital. O autor cita ainda que o controle das
informações pode ser realizado através da in-
serção de cookies (marcadores) nos equipa-
mentos de usuários participes da rede. A es-
tratégia da tecnologia de controle conforme
descrita por Castells (2003, p. 149) diverge
em seu princípio da teoria de Orwell (2009)
e seu Big Brother, mas propõe a inserção
de uma multidão de “irmãzinhas”, os apar-
elhos televisores, que presentes em mais de
98% das residências, podem servir como o-
lhos do poder, observando e pesquisando. A
descrição do governo sendo uma bota opres-
sora feita por Orwell, magicamente deixa de
existir, e surge a liberalidade, mas que utiliza
a tecnologia como forma liberal de fiscaliza-
ção. Garfinkel prevê a tecnologia como uma
nova ameaça a privacidade.

[...] O futuro de que nos apro-
ximamos velozmente não é aquele
em que cada movimento é visto e
registrado por um Grande Irmão
onisciente. Na verdade é um fu-
turo em que cem pequenos irmãos
observam e interferem em nossa
vida cotidiana. Orwell pensou
que o sistema comunista represen-
tasse a ameaça definitiva à liber-
dade individual. Nos próximos 50
anos veremos surgir novos tipos de
ameaças à privacidade cujas raízes
não estão no comunismo, e sim no
capitalismo, no mercado, na tec-
nologia avançada e na troca desen-

freada de informação eletrônica.
(GARFINKEL, 2000, p.11)

O momento tecnológico pelo que a hu-
manidade atravessa remete ao imaginário
opressivo de Bradbury (1953) descrito no
livro Faherenheit 451, Orwell (2009) no
livro 1984 e Huxley (2001) em Admirável
Mundo Novo. Por outro viés servem de
instrumento de análise as pesquisas desen-
volvidas por Mcluhan (1964) e Castells
(1999) e as constatações de Stiegler (2011)
e Kurz (2011).

Quando em rede, no uso das tecnologias
disponíveis, o usuário é transformado em um
dado que servirá para medir os interesses de
consumo e orientar o mercado. O usuário
pode ser quantificado e qualificado, tenha
ciência ou não.

Conclusão
Conclui-se então que o atual estágio de
implantação da TV Digital no país torna
necessária uma pesquisa que aponte a inten-
sidade do uso da interatividade pelas emisso-
ras, quais caminhos interativos estão sendo
propostos e em que nível a interatividade
é ofertada. Existe ainda a necessidade de
avaliação do usuário, para saber se há algum
receio, cuidado, desconfiança, preocupação
ou indiferença em relação a possível perda
da privacidade ao utilizar um sistema de mão
dupla de informação. Avaliando como se dá
a produção da TV Digital, estabelecendo um
nível de interatividade e avaliando a partici-
pação, o interesse e despojo do usuário, será
possível iniciar a composição de um o perfil
dos atores desta tecnologia que se implanta.
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